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Quem sou

Educação

Pol í t ica para mulheres

Administ ração Públ ica

Segurança

Empreendedor ismo

Combate à corrupção

Dire i tos  Civ is

Meio ambiente

Fale comigo pelo Whatsapp
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COMPROMISSO 
PARA UMA NOVA 

POLÍTICA
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Compromisso para uma nova política

A intenção desta carta é esclarecer 
os compromissos com que conduzirei 
o meu mandato. Por isso, firmo um 
compromisso com você e com toda 
a sociedade brasileira a partir deste 
documento público. 

Assim, você terá mais clareza acerca do 
meu posicionamento em diversas áreas. 
Deixo um registro público das diretrizes 
do meu mandato para que você saiba o 
que esperar de mim. 

A política se faz com compromissos 
públicos e com foco no coletivo. Minha 
intenção é garantir transparência nas 
eleições e ao longo de todo o mandato. 
 

Conto com você. 

Flávia Rita.
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ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA
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Entendo o Estado como agente necessário 
na solução de diversos conflitos sociais e na 
prestação adequada de vários serviços pú-
blicos, como saúde, educação e segurança. 
Por essa razão, defendo a modernização da 
Administração Pública brasileira, de modo 
que ela seja capaz de cumprir suas finalida-
des com maior eficiência. 

Ressalto, contudo, que a modernização da 
Administração Pública não se confunde com 
a supressão de direitos necessários ao seu 
bom funcionamento, garantidos pela Cons-
tituição Federal.

Por isso, registro o meu compromisso com 
o ingresso nas carreiras públicas mediante 
concurso público e a garantia da estabilidade 
dos servidores como prioridades do manda-
to. O concurso e a estabilidade asseguram 
que os servidores não sejam utilizados como 
instrumentos políticos para fins individuais. 

Para isso, assumo os seguintes compromis-
sos: 

•	 Defesa da estabilidade do servidor de car-
reira, como forma de garantir a ausência 
de interferência política na prestação dos 
serviços públicos garantidos na Consti-
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tuição Federal de 1988. (Veja meu artigo 
sobre a Reforma Administrativa.)

•	 Defesa do concurso público como forma 
de ingresso na Administração Pública. 

•	 Defesa de uma lei que regulamente o con-
curso público no Brasil, de modo a evitar 
subjetividade nos certames (Veja meu ar-
tigo sobre a Lei Geral dos Concursos, que 
tramita no Congresso.)

•	 Defesa, no exercício da fiscalização pelo 
Poder Legislativo, de uma atuação em 
consonância com as melhores práticas de 
controle dos recursos públicos; 

•	 Defesa de projetos que promovam a trans-
parência dos dados públicos e que sim-
plifiquem seu acesso à população, de ma-
neira a ampliar o controle popular sobre 
os administradores;

•	 Combate ao mau uso da coisa pública, 
manifestado, muitas vezes, no desvirtu-
amento de cargos estatais por meio de 
práticas reiteradas na história brasileira, 
como o nepotismo ou o apadrinhamento, 
comuns nas nomeações para cargos de 
comissão;
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COMBATE À 
CORRUPÇÃO
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A corrupção resulta nos desvios de verbas e 
na consequente falta de recursos financei-
ros para áreas essenciais à população, como 
saúde, segurança e educação. Além disso, 
a corrupção quebra a confiança do cidadão 
nas instituições do país, ao mesmo tempo 
em que, na percepção da sociedade, natu-
raliza os desvios de conduta. 

Por essas razões, assumo o compromisso 
inarredável de combater as práticas de mal-
versação da coisa pública e, para isso, apre-
sento os pontos que guiarão nossos traba-
lhos ao longo do mandato:

•	 Aumento da transparência pública, no que 
diz respeito aos gastos institucionais e nos 
relativos aos servidores públicos, com a 
atuação, ao longo da legislatura, na de-
fesa de projetos que procurem ampliar a 
participação popular no exercício fiscali-
zatório;

•	 Defesa do uso crescente de mecanismos 
e tecnologias que auxiliem no correto ma-
nejo das contas públicas, a exemplo das 
iniciativas que têm sido feitas na seara ad-
ministrativa com o uso do blockchain e 
com a participação fiscalizatória de agen-
tes privados;
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•	 Defesa, em conjunto com a população e 
com as instituições, do combate à corrup-
ção e ao abuso de autoridade, no sentido 
de levar a debate projetos de lei que pro-
movam uma atualização do nosso orde-
namento criminal, como os exemplos dos 
projetos de lei aprovados recentemente, 
que se mostraram relevantes para a so-
ciedade (Lei do Combate às Organiza-
ções Criminosas – Lei 12.850/2013; Lei do 
Combate à Corrupção nas Pessoas Jurídi-
cas – Lei 12.846/2013; et. al.) e de outros 
sob discussão;

•	 Oposição aos institutos legais que vêm 
se mostrando contrários à noção de ci-
dadania, de sentimento republicano e de 
igualdade perante a lei, como o exemplo 
do foro por prerrogativa de função (com-
bate ao foro privilegiado);

•	 Defesa do respeito à coisa pública, no 
sentido de entender que a legalidade não 
autoriza práticas consideradas imorais ou 
socialmente reprováveis, como muitas ve-
zes se observa no uso de verbas indeni-
zatórias nos três poderes. 
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EDUCAÇÃO
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A educação se mostra, atualmente, como 
área estratégica para o desenvolvimento eco-
nômico e social de qualquer país. Para além 
disso, surge como a área-chave no proces-
so de formação e de autorrealização do ser 
humano. Cerca de 80% das crianças brasi-
leiras estão em unidades públicas de ensino. 

Estudantes brasileiros em fase de conclusão 
do ensino fundamental não têm domínio sa-
tisfatório em leitura, matemática e ciências. 
É o que aponta a última edição do Pisa – o 
Programa Internacional de Avaliação de Es-
tudantes. Promovida pela OCDE (Organi-
zação para Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico), a pesquisa ocorre a cada três 
anos com alunos de 15 anos, residentes em 
79 nações, incluindo o Brasil.  

Segundo o Pisa, no Brasil, a leitura tem in-
dicadores péssimos. Na última edição, so-
mente 2% dos jovens de 15 anos submeti-
dos ao exame diferenciam fatos de opiniões 
de modo adequado. Esse dado é alarmante.
 
O estudo do Pisa foi criado para saber até 
que ponto estudantes próximos a concluírem 
o ensino fundamental adquiriram os conhe-
cimentos e as habilidades essenciais para a 
participação na vida social e econômica. No 
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caso do Brasil, os indicadores revelam uma 
ineficiência nas três áreas: ciências, mate-
mática e leitura. O pior resultado nacional é 
em matemática, mas o déficit de leitura tam-
bém é muito expressivo.  

 

A média brasileira alcançada na avaliação 
foi de 413 pontos, enquanto que os países-
-membros da OCDE atingiram 487. Os me-
lhores resultados vieram da região Sul, se-
guidos do Centro-oeste, Sudeste, Norte e 
Nordeste. 
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Um estudo elaborado a cada dois anos pelo 
IMD World Competitiveness Center compa-
rou a prosperidade e a competitividade de 
64 nações, em uma pesquisa que analisou 
como está o ambiente econômico e social 
do país para gerar inovação e se destacar 
no cenário global. Em 2020, o Brasil teve a 
pior avaliação entre as nações analisadas, 
alcançando a 64ª posição (entre as 64 na-
ções avaliadas). 

Entre outros fatores, o resultado nesse quesi-
to se explica pelo mau desempenho do país 
no que diz respeito aos gastos público totais 
em educação. Segundo a pesquisa, quando 
avaliado em termos per capita, o mundo in-
veste em média US$ 6.873 (cerca de R$34,5 
mil) por estudante anualmente, enquanto 
o Brasil aplica apenas US$ 2.110 (R$10,6 mil 
aproximadamente). 
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É preciso investir mais e melhor no ensino 
público brasileiro. A educação, sem dúvida, 
tem deixado a desejar no nosso país. Nossas 
crianças concluem os estudos sem domínio 
básico de português e de matemática. Mui-
tos conseguem um diploma de ensino supe-
rior sem terem, de fato, condições de atuar 
em suas áreas. Falta mão de obra qualifica-
da no país, e isso é reflexo de uma política 
de ensino ruim. 

Com isso, firmo o compromisso de atuar 
promovendo as mudanças necessárias para 
levar a educação brasileira a cumprir seus 
objetivos, garantindo empregabilidade e au-
tonomia aos cidadãos do nosso país.   

Desse modo, trabalharei de acordo com as 
seguintes diretrizes: 

•	 Defesa de uma educação que promova a 
formação do aluno por meio de um pro-
cesso cooperativo, valorizando ferramen-
tas tecnológicas adequadas ao mercado 
profissional;

•	 Defesa de ensino profissionalizante, como 
forma de engajamento de jovens no mer-
cado de trabalho;
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•	 Defesa de um modelo pedagógico que se 
oriente pelo ensino dialético dos conteú-
dos científicos, de modo a desenvolver o 
senso crítico-analítico do aluno;

•	 Defesa e fortalecimento do Fundeb, tido 
como essencial para a construção efeti-
va de uma educação básica de qualida-
de que permita construir uma sociedade 
moderna, produtiva e igualitária;

•	 Fortalecimento da pesquisa em institui-
ções de ensino superior como forma de 
garantir o progresso científico brasileiro;

•	 Defesa da educação em tempo integral, 
especialmente para o ensino fundamen-
tal, de modo a garantir mais tempo na es-
cola aos discentes e a realização de tare-
fas extracurriculares no contraturno;

•	 Defesa de programas que objetivem am-
pliar o acesso à internet, considerada, hoje, 
como direito fundamental do ser humano, 
indispensável à inclusão social e profis-
sional;

•	 Valorização dos profissionais de educa-
ção, entendidos como estratégicos para 
o futuro do país, sobretudo na educação 
básica;

•	 Defesa de uma pedagogia orientada à in-
clusão social, sem discriminação;
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•	 Defesa de um currículo atualizado, que 
contemple empreendedorismo, noções 
de direito público e educação financeira, 
com enfoque na autonomia do estudante;

•	 Maior paridade entre as escolas públicas, 
com a reprodução de modelos que obti-
veram êxito na formação de alunos;

•	 Redução das discrepâncias existentes en-
tre o ensino público e privado, de modo a 
assegurar condições mais igualitárias na 
formação dos estudantes. 
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SEGURANÇA
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O Brasil ocupa posições vergonhosas em di-
versos rankings internacionais que analisam 
o tema da violência. As más políticas de se-
gurança pública têm levado, no geral, a um 
aumento da sensação de insegurança nas 
cidades. Nesse contexto, as promessas de 
soluções simples que, quando não infrutífe-
ras, agravam ainda mais o problema. 

No âmbito legislativo, nosso mandato será 
marcado pelo compromisso nos seguintes 
temas: 

•	 Discussão de aspectos da Lei 11.343/06 – 
Lei de Drogas, sobretudo quanto à crimi-
nalização do porte de drogas, o qual deve 
ser determinado por critérios objetivos, de 
maneira a separar com clareza o usuário 
do traficante;

•	 Defesa de projetos que proponham um 
agravamento da pena nos crimes de con-
cussão, peculato e corrupção ativa/passi-
va;

•	 Defesa de medidas de maior repressão ao 
crime organizado, ao tráfico de drogas e 
aos crimes contra a vida, de modo a dar 
uma resposta mais adequada à socieda-
de diante da banalização da violência;

•	 Defesa do SUSP em sua estrutura insti-
tucional e legal, procurando dar as ferra-
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mentas necessárias ao bom desempenho 
das atividades dos agentes públicos da 
segurança;

•	 Agravamento das penas pertinentes aos 
crimes de violência doméstica, de modo a 
reprimir com maior intensidade as agres-
sões motivadas por razões de gênero;

•	 Autonomia da Polícia Federal para garan-
tir o combate à corrupção;

•	 Valorização dos profissionais de seguran-
ça pública, entendendo-os como essen-
ciais ao arrefecimento da criminalidade 
no país;

•	 Ajuste da legislação atual no que concer-
ne à prática de crimes virtuais, financeiros 
e contra a economia popular, de modo a 
garantir a punição de tais crimes.
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DIREITOS CIVIS,  
CULTURAIS E 
A DEFESA DAS 

MINORIAS
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A realidade brasileira sempre se mostrou 
complexa, multifacetada e composta pelos 
mais diferentes grupos sociais e culturais. 
Construímos, a partir da Constituição Fede-
ral, uma carta de direitos que procura prote-
ger o indivíduo em sua formação pessoal e 
em seu direito de participação política.

Nesse sentido, compreendo que a diversi-
dade cultural e social da realidade brasileira 
deve ser respeitada e fomentada, e, por essa 
razão, reforço os direitos civis como instru-
mentos destinados à proteção e à realização 
de cada cidadão. Com isso, em consonância 
com os artigos 3, IV, e 5º, caput e inciso I, da 
CR/88, assumo o compromisso de defen-
der o direito dos indivíduos de se autodeter-
minarem livremente, sem qualquer discrimi-
nação de gênero, orientação sexual, religião, 
etnia ou classe social. 

Nosso mandato, portanto, se pautará pela 
defesa intransigente dos direitos civis e cul-
turais, sobretudo: 

•	 Defesa de novas formas de participação 
política que realizem um encurtamento 
nas relações entre os cidadãos e seus re-
presentantes, sobretudo com a aplicação 
de tecnologias que facilitem o exercício 
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da iniciativa popular para a propositura de 
projetos de lei.

•	 Defesa da inclusão política e social das 
minorias, em concomitância com o res-
peito a suas tradições culturais, em espe-
cial a dos povos originários; 

•	 Defesa dos direitos da população LGBT-
QIA+, com foco na igualdade de condi-
ções no que tange à constituição de famí-
lia, ao acesso ao mercado de trabalho e à 
proteção contra a marginalização social e 
contra qualquer tipo de violência pratica-
da com fins discriminatórios.
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POLÍTICA PARA 
MULHERES
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As mulheres ainda enfrentam inúmeras difi-
culdades na sociedade brasileira atual. Des-
de sua inserção no mercado de trabalho até 
as espécies de violência motivadas por ra-
zões de gênero, elas são submetidas a for-
mas de discriminação que as colocam em 
posição desigual em relação a seus seme-
lhantes masculinos. 

Em 2021, ocorreram um total de 1.319 femi-
nicídios no país. Em média, uma mulher foi 
vítima de feminicídio a cada 7 horas. 

Em 2021, uma menina ou uma mulher foi ví-
tima de estupro a cada 10 minutos, conside-
rando apenas os casos que chegaram até as 
autoridades policiais. Estima-se que apenas 
10% dos crimes contra a dignidade sexual 
são, de fato, denunciados. 

Esse quadro precisa ser alterado. A resposta 
da sociedade a esses problemas perpassa 
por uma igualdade de gênero efetiva, com 
autonomia financeira e emocional das mu-
lheres. 

Por essa razão, assumo o compromisso com 
os seguintes pontos:
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•	 Combate a qualquer forma de violência 
ou discriminação de gênero que afete os 
direitos das mulheres;

•	 Diálogo amplo com todas as mulheres a 
respeito de seus direitos de imagem, de 
modo a apresentar um projeto de lei mais 
adequado à tutela das situações envol-
vendo a divulgação não autorizada de fo-
tos ou vídeos íntimos, com uma resposta 
mais rápida e adequada da Justiça;

•	 Defesa de projetos de lei que procurem 
ampliar a participação feminina no am-
biente de trabalho, na cultura, no esporte, 
na ciência, na área de tecnologia da infor-
mação, entre outros, de modo a promover 
com maior intensidade a igualdade de gê-
nero na sociedade brasileira.
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 EMPREENDEDO-
RISMO
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Ao longo de toda minha vida entendi que o 
trabalho honesto, a perseverança frente aos 
obstáculos, a coragem para começar e a 
criatividade para inovar são atributos neces-
sários à prosperidade de qualquer pessoa 
e de qualquer sociedade. Vejo todas essas 
exigências presentes na iniciativa privada. 
Além disso, entendo que, por meio do em-
preendedorismo, é possível combater o de-
semprego, distribuir renda de uma maneira 
mais intensa e ajudar na promoção da reali-
zação profissional de todos os cidadãos. 

Por essa razão, assumo o compromisso de 
defender projetos de lei que valorizem o em-
preendedorismo, sobretudo em suas primei-
ras fases, como forma de geração de em-
prego e renda. Assim, assumo os seguintes 
compromissos: 

•	 Defesa de propostas que visem a simpli-
ficação do atual sistema legal, de maneira 
a facilitar a abertura de novos negócios, 
especialmente de pequenas empresas;

•	 Defesa de incentivos ao pequeno e ao mé-
dio empreendedor, uma vez que estes se 
mostram como agentes de vanguarda na 
inclusão produtiva e na geração de em-
pregos;
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•	 Promoção do empreendedorismo femini-
no, entendido como uma ferramenta de 
combate às desigualdades de gênero e 
de superação das dificuldades sociais im-
postas tradicionalmente às mulheres;

•	 Defesa de propostas por um sistema tri-
butário que desonere o consumo e a pro-
dução.

•	 Defesa de um sistema de crédito que fa-
cilite a entrada de pequenos empreende-
dores no mercado;

•	 Estímulo ao empreendedorismo susten-
tável, considerado hoje a maior vantagem 
brasileira no que se refere à economia do 
século XXI. 
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MEIO AMBIENTE
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A sustentabilidade prevê um modelo de uti-
lização dos recursos naturais no presente de 
forma que não haja prejuízos para as gera-
ções futuras, o que está muito ligado à ideia 
de conservação do meio ambiente. No Bra-
sil, o meio ambiente tem papel fundamental 
e estratégico para o desenvolvimento eco-
nômico. É preciso estimular uma dinâmica 
de equilíbrio entre as necessidades atuais 
e futuras. Dessa forma, ações sustentáveis 
são muito importantes para a garantia de 
um ambiente equilibrado e sem escassez de 
recursos, como água potável, solos férteis e 
matérias-primas.

Assim, assumo os seguintes compromissos 
em relação ao meio ambiente: 

•	 Defesa de estratégias que objetivem re-
duzir o desperdício de água, com estímu-
lo à modernização das práticas industriais 
e agrícolas de modo a reduzir o consumo 
de água.  

•	 Defesa de políticas de descarte e cole-
ta de lixo residencial e de outros dejetos 
nos locais apropriados, de modo a garan-
tir o reaproveitamento de rejeitos e evitar 
a contaminação do solo e de mananciais 
de água.

Pr
ofe
ss
ora

 Fl
áv
ia 
Rit
a 7
00
3 -
 Ca

nd
ida
ta 
a D

ep
uta

da
 Fe
de
ral
 | C

ar
ta 
de
 Co

mp
rom

iss
o



•	 Defesa de políticas públicas com foco na 
economia de energia elétrica;

•	 Defesa da utilização de energias limpas e 
renováveis, em especial da energia solar, 
a se considerar o potencial brasileiro para 
a sua produção;

•	 Defesa de punições mais severas à prá-
tica do desmatamento, de queimadas, de 
mineração em locais proibidos e de ativi-
dades degradantes ao meio ambiente; 

•	 Estímulo a políticas de reflorestamento e 
ao ecoturismo como formas de preserva-
ção ambiental e de geração de empregos;

•	 Estímulo à agricultura familiar, com foco 
na preservação das características natu-
rais do solo.
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